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Ética, poder e autoridade. A ficção do poder. Alma individual e coletiva.

Ética, poder e autoridade.

O poder, em termos éticos, é inerente à idéia de autoridade. Através da quantificação do poder pode-se medir a força da autoridade nas relações em que ela se manifesta. As idéias de poder e de autoridade estão, pois, intimamente ligadas a uma grandeza ética que designamos por vontade. O poder se concretiza quando se faz sensível aos seres humanos. A idéia de poder existe no mundo das relações humanas, em que o homem pensa, age e vive.

A manifestação da autoridade, tanto diante de quem quer como de quem não quer, prevalecerá somente se a quantidade de forças que definem o seu poder bastar para vencer as que lhe são contrárias. 

Entre pessoas, a manifestação do poder é revelada por uma vontade da autoridade que enfrenta uma vontade, individual ou coletiva  mais fraca. 

Quando a força física, moral, intelectual, mística ou legal da autoridade for insuficiente para vencer a que lhe é contrária, verifica-se o que chamamos perda da autoridade. 

O declínio da autoridade corresponde a uma diminuição de poder. E enseja uma nova ordenação de fatores, idéias, competências ou capacidades. O poder da autoridade é concreto quando tem intensidade para impor-se sobre os que lhe são contrários. É abstrato enquanto não se concretiza nem se lhe exige manifestação. 

A idéia de autoridade liga-se também às idéias de direitos e deveres inerentes tanto ao detentor do poder por ela exercido como da parte dos que com ela assentem.         Conseqüentemente, a idéia de justiça está inserida no próprio conceito de autoridade. A autoridade injusta só detém poder por usurpação. 

A sociedade espera, sempre e constantemente, daqueles que estão investidos dos poderes conferidos pela autoridade de seu cargo ou função, a prática do que reconhece por Justiça. 

Há, diante da autoridade pública, a legítima expectativa de que cumpra o seu dever. E, dessa forma, assegure que sejam feitos cumprir, na área de sua competência, os deveres de todos, mediando o respeito aos direitos de cada um. 

Em cada ser humano, embora variando quantitativamente, pode ser observado um dever ético, que é revelado na tentativa de realização do que lhe parece justo.

 Assim como o intelecto procura a verdade, o homo societatis demanda justiça nos procedimentos.

A Revolução Francesa rompeu com a tradição aristotélica tomista e anunciou que, além do dever de sermos justos, ajustados às normas e leis da sociedade, temos o direito de reclamar e exigir aquilo que entendemos  por justo. O que a Revolução Francesa pôs em evidência é que há um sentido ético, individual e coletivo, de exigir justiça, devendo a autoridade pública assegurar o poder de reivindicação e atendimento aos que, diante da lei, são injustiçados.

A autoridade e o poder só são quantificados e medidos quando testados diante dos fenômenos sobre os quais têm potencialidade e presumida capacidade de resolução. Por isso que a idéia da autoridade legitimamente constituída está ligada a um conjunto de virtudes. E a idéia da usurpação reúne um conjunto de vícios.

Dos que desfrutam o respeito por sua autoridade, sejam sacerdotes, professores, mestres, pais, mães, ancestrais, profissionais liberais, políticos e governantes, a sociedade espera sempre  atitudes e decisões justas, que correspondam ao que é próprio, compatível e da competência respectiva. 

O mais excitante nestas observações é que o núcleo social, a coletividade e a sociedade, constituem o laboratório e o campo de observação dos fenômenos éticos em que são reconhecidos os pesos da autoridade e do  poder. Isto significa dizer que somos os observadores, os experimentadores, as cobaias e as vítimas de nossas experiências sociais, como sujeitos ativos e passivos de nossas idéias, ficções, hipóteses e constatações. Somos os objetos de vivências alegres e tristes, de  sofrimentos e prazeres,  dissecção e cura, com  que a autoridade ou a usurpação de poder são testados até os limites de suas concepções mais caridosas ou cruéis, virtuosas ou viciadas, dignas ou indignas, tanto para experimentadores como para os que são sacrificados.

A ficção do poder 

Na medida em que a autoridade existe definida apenas numa regra, norma ou texto de lei, mas não consegue exercer o poder de que, teoricamente está investida, temos o que se pode chamar a ficção do poder. 

No mundo moderno nós vivemos muitas ficções de poder. Imaginamos que temos livre arbítrio para decidir, mas nos deixamos influenciar, induzir ou conduzir pelas opiniões dos outros, pelos movimentos sociais, pelas motivações de consumo, e, assim, perdemos nossa vontade originária. 

Temos de reconhecer que estamos aprisionados pelas teias da industrialização, dos meios de comunicação e do consumismo. Ainda que pareça estarmos enlatados, embora prisioneiros, estamos vivos. E, por mais escura e assustadora que seja a masmorra, nossas formas de pensar podem vagar por todo o universo, podem alimentar nossa alma e nossos sonhos, dando-nos forças para romper essas teias.  

Enquanto estivermos vivos o poder e o direito de revolucionar o mundo estará sempre dentro de cada um de nós. Por isso, importa conciliar idéias e pensamentos, visando reunir forças dentro de nós mesmos, definir novas vontades e tentar materializá-las. Este é um poder que não é fictício. 

Quando temos a sensação de que estamos resolvendo nossos problemas, segundo a proposta das idéias medianas, que nos são induzidas por pessoas que têm por instrumento os meios de comunicação, percebemos que nossa vontade esvaiu-se, e o poder de discernir, optar, rejeitar, negar ou afirmar nos foi quase totalmente subtraído. Exercemos, na vida de cada dia, uma vontade pessoal fictícia, que não tem origem em nós mesmos, que nos foi provocada por processos de marketing e publicidade, trazidas por técnicas de comunicação liminar e subliminar, que nem sequer conhecemos. Nossa autoridade pessoal se desfaz por esse aliciamento mental, e o espólio de nossa privacidade é lançado no abismo das frustrações infinitas. 

Se esse fenômeno ocorre com as pessoas, individualizadas nos pequenos contextos de família, trabalho e convívio social, sem medo de errar, podemos afirmar que também ocorre com os grupos sociais, os órgãos, organismos, entidades e instituições. 

Daí porque, pode-se concluir que todos os centros de poder e de exercício de autoridade estão sujeitos, no mundo moderno, às mesmas forças desagregadoras, demolidoras  e exterminadoras que atuam sobre os indivíduos.

No mais das vezes, quando pensamos exercer uma força ou um poder que nos são próprios, ou quiçá específicos das instituições a que servimos, enfrentamos a realidade onde observamos a autoridade pessoal abalada diante de si própria. Então é fácil perceber que, de fato, o poder que nos atribuímos é apenas uma ficção de poder.  

Alma coletiva e alma individual.

A idéia do poder moral liga-se à força social decorrente dos usos, costumes, tradições e conhecimentos. Contém um conjunto de significados que dão os contornos da alma social. E, pela somatória do que pensamos conhecer, aplicando essas forças morais a nós mesmos, reconhecemos nossa alma, nossa individualidade. 

Da mesma forma, somando as forças morais que nos identificam como brasileiros, chegamos ao conceito de alma nacional. Toynbee, com maestria, revela os contornos da nacionalidade como sendo contidos na alma nacional. 

O poder moral é que edifica as identidades de famílias, tribos, núcleos e comunidades, agrupamentos sociais e nações. Transmite-se, nas mais diversas formas de comunicação, pela linguagem, nos hábitos e nos atos usuais, nos ritos e rituais, nas crenças e nos conhecimentos. O poder moral é conquistado pela experiência de cada núcleo social. Pode-se mesmo afirmar que a cada família, a cada núcleo social, a cada comunidade, sociedade, estado ou nação, corresponde um poder moral integrado e exercido em torno de diferentes princípios.

O conceito de nacionalidade está intimamente ligado à compatibilização e ajustamento desses conceitos. Tem mais autoridade moral, dentro de uma nacionalidade, o grupamento social que reúne o maior conjunto de qualidades morais.

 São virtudes as qualidades morais. Vícios são os defeitos morais. A conceituação de virtudes e vícios depende do contexto material, social e cronológico  em que se desenvolve o processo social do núcleo humano a que está relacionada. 

A partir da idéia contida na grandeza ética designada poder moral, por muitos designado força moral, podemos chegar aos resultados de sua ação impulsionadora, modificadora , construtora, destruidora ou deformadora das situações e dos contextos sobre os quais atua.  

Quando sentimos definhar a alma que indentifica a unidade familiar, podemos dizer que a força moral que rege essa família é fraca e não está atuante. Quando sentimos fortalecer-se uma sociedade, afirmando-se coletivamente e exibindo seu desenvolvimento, podemos reconhecer que as forças morais sobre as quais está esteada são de grande intensidade, estão vivas e atuantes.

Também devemos  reconhecer que há outras forças, que se opõem às morais. São forças éticas, mas imorais, porque se opõem às morais, e que também decorrem  de costumes, embora menos incidentes. Tais forças são recebidas por meio de   tradições viciosas, alimentadas por conhecimentos distorcidos. 

As forças imorais - a corrupção e a vontade de corromper são dessa natureza- atuam da mesma forma que as morais, tanto sobre nosso intelecto como sobre a sociedade.

 A habitualidade e o mimetismo podem materializar tanto o que habitualmente é tido por justo, como o que é por si mesmo injusto. Por isso somos dinâmicos. Quando conscientizamos a injustiça contida nas imitações e nos hábitos,  nós nos dirigimos na direção oposta e procuramos corrigir os desvios.

Toynbee exemplifica a atuação da força imoral sobre o indivíduo: O soldado conscientiza, com desânimo, que o regimento perdeu a disciplina que, anteriormente, tinha fortalecido sua moral, e esta situação leva-o a acreditar que ele está absolvido de suas obrigações militares. Diante desta fração de pensamento pouco edificante  o corajoso pula para fora das linhas  de retaguarda, na esperança fútil de salvar sua própria pele, deixando seus camaradas ao abandono.

Acompanhando o pensamento de Toynbee, pode-se inferir que uma nação adoece e definha na medida em que suas forças morais perdem valor e eficácia.

Se a curva que çãsenta a intensidade das forças morais nacionais indica uma queda, quanto mais declina a curva, mais a nacionalidade se aproxima da morte.

Da mesma forma que morrem as individualidades quando suas forças morais são abatidas, assim também a alma das comunidades e das nacionalidades se apaga à medida que as forças morais que as sustentam perdem seu significado.

As idéias de inércia diante da corrupção e dos desvios morais, da deserção, do abandono das responsabilidades, da preguiça, da submissão à violência e à criminalidade, da malandragem, da vadiagem mental, servem ao crime e ao vício. Estão contidas na promiscuidade massificante, que a tudo prostitui. São vícios que afetam nossas rotinas e hábitos, distanciam-nos dos processos de conscientização e de percepção, maculam o pulsar das vontades virtuosas, interrompem e obliteram nossas perspectivas de vida.Tais vícios correspondem a posturas de vida que geram forças imorais, que repelem as virtudes e impedem nosso desenvolvimento, seja ele individual, coletivo ou nacional. 

Temos de reagir a elas, iniciando essa reação por dentro de nós mesmos. Em cada uma de nossas atitudes, ações e decisões. Não há caminho mais curto, nem mais eficiente.

                                                                                                                                Gustavo Korte
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